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'forna-se público, para coúecimento dos licitantes, que a Prefeitura Municipal de Ipueiras, atraves da

Secretaria de Educação, por intermedio do Pregoeiro Oficial do municipio e membros da equipe de apoio,

realizará licitação, na modalidade PREGÀO, na forma ELETRÔNICA, com criterio de julgamento menor

preço por item, realizará licitação, na modalrrladc PREGÀO, na forma ELETRÔMCA, nos termos da Lei no

l4 133.de l"de abril de 2021, do Decreto n" I 1.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Dâtâ dâ Sessão: 29110/2025

llorário:09:00

Local: https://www.licitanet.com.br/

í. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente Iicitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para o AQUISIÇÂO DE 01

(UMA) VAN E O2(DUAS) CAMINHONETES TIPO PICK-UP, ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS

AS AÇOES PEDAGOGTCAS DO ENSTNO BÁS|CO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, JUNTO AO

FUNDEB (FUNDO DE MANUTENÇÃO E OCSEruVOLVIIVIENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E DE

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO) DO MUNICIPIO DE IPUEIRAS-CE,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edilal e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conÍorme labela constante do Termo de Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço - Por ltem, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóês efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do óígáo ou entidade
promotora da licitaÇáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por teÍceiros.

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos sêus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgâos responsáveis pela informação,

dêvendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à altêraçáo dos registros tão logo identiíque incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.3. A não observância do disposto no item antêrior poderá ensejar desclassiÍicação no momento da

habilitaçáo.

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 1ô da Lei n' 14.133. de 2021 , para o agricultor familiar, o
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produtor rural pessoa fÍsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lqi
Comp lementar no 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538 , de 2015.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que náo atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s):

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurÍdica,

quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionâdos;

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seJa dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou.iurídica que se encontÍe, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sangáo que lhê Íoi imposta;

2.5.5. aquêle que manlenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conlralante ou com agente público que desempenhe
função na licitaçâo ou atue na Rscalização ou na gestão do conlrato, ou que deles seja cÔnjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, conlroladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de '1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a ÍÊléria, conforme § 10 do ari. 90 da Lei n' 14.133 de 2021

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao lÍcitante que atue em substituição

a outra pessoa, Íisica ou juÍidica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.7. A cÍitério da Administraçáo e êxclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que

se refêrem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderào participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execuçáo da licitaçáo ou de gestão do contralo, desde que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitaçáo ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçÕes integradas, e

do projeto executivc, nos demais regimes de execuçáo.
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2.10. Em licitações e contrataçÕes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente Íinanciados

por agência oÍcial de cooperação estrangeira ou por organismo Íinanceiro inlernacional com recursos do

Íinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa flsica ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133t2021.

2.'11. A vedaçáo de que trata o item 2.5.8 estende-se a lerceiro que auxilie a conduçáo da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍssional especaalizado ou funcionário ou representante de

empresa que presle assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃo DA pRoPosrA E Dos DocuMENTos DE HABILITAÇÃo

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a Íase de apresentação de propostas e lances.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com 0 preço

ou o percentual de desconlo, conforme o criterio de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessáo pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaçáo de pÍopostas e lances, os licitantes

encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste

Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo prÓpÍio do sistema, que:

3.4.'1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimenlo dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes colêtivâs

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em deínitivo e que

cumprê plenamenle os requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatÓrio;

3.4.2. não emprega menor de í 8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos lermos do artiqo 7'
XXXlll. da ConstituiÇãol

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no Lrclsqlll do art. 5" da Constituicáo Federal

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei n' '14 133. de 2021

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisilos estabelecidos no

artiqo 3' da Lei Comolementar n' 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabêlecido

em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 3'do art. 40. da Lei n ' 14.133. de 2021

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

w
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3.6.2. nos itens em que a participaçáo náo Íor exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter dirêito ao

tratamentofaVorecidopfeVistona@,mesmoquemicroempresa,empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A íalsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançÕes previstas

na Lea n" 14.133 de 2021 , e neste Edital

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apÍesentaçáo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaçáo anteriormenle
inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.

3.9. Náo haverá ordem de classiÍlcação na etapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo pública e da

fase de envio de lances.

3.10. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a Íase de envio de lances.

3.'11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

3.11.1. a aplicaçáo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor

oÍertai e

3.11.2. os lances seráo de envio aulomático pelo sistema, respeitado o valor Íinal mínimo, caso

estabelecido, e o inteÍvalo de que trata o subitem acima.

3.'12. O valor Ílnal mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.'1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

.iulgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inÍerior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor Ílnal mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramelrizado na Íorma do item 3.1 1

possuirá caráter sigiloso para os demais Íornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrila e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Cabêrá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanhar as operaçÕes no sistema
eletrónico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimenlo que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemâ eletrônico, dos

seguintes campos:
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4.1.1. valor unítário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso,) e...... (anual, total) do

item:

4.1.2. l\,4arca,

4."' .3. Fabricante:

4.1.4. Quantidadecotada. devendo&spÊ@dbhbglb-
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante ÍNÁOt poderá ofeÍeceí proposta em duantitalivo in
contntacão.

4.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdênciá rios,

kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, náo lhê assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de erro,

omissáo ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o reqime tributário de empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis a

cotação adequada será a que correspondê à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

MESES,

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na Íonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas

contidas, em conforrnidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponênte o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em quanlidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substittJiçáo.

4.7.1. O prazo dê validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentaçáo.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçÕes públicas federais, quando participarem de licitaÇÓes públicas;

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o pÍeço já decorrente da aplicaçáo

do desconto ofeÍtado deveÍá respeitar os preços máximos previstos no itêm 4.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo TÍibunal de Contas da União e, apÓs o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas necessárias ao exato cumprimento

da Iei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o

licitante deverá indicar os sindicalos, acordos colelivos, convençÕes coletivas ou senlenças normativas que

regen] as categorias proÍlssionais que executarão o serviço e as respectivas dalas bases e vigências, com

base na Classiícação Brasileirá de OcupaçÕ3s - CBO.
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4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumenlo colelivo

aplicável ou do salário-minimo vigente, o que for maior.

5. DA ABERTURA
LANCES

DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderáo retiraÍ ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anterioímenle inseridos no sistema, até a abertura da ses§áo pÚblica.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamenle informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderáo oferecer lancês sucessivos, observando o horário Íxado parâ abertura da

sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licrtante somente podeÍá oferecei' lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese dê lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em

que os licitantes apresenlaráo lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.

5.1 'l . A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fecharnento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tempo

de até'10 min (dez minutos), aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamente encêrrada a

recepção de lances.

5:12. Encerrado o prazo previsto no item antêrior, o sistema abrirá oportunidadê para que o autor da oferta

de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento) superiores àquela possam ofertar

um lance Íinal e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.'12.1. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condições deÍinidas neste item, poderáo os autores

dos melhores lances, na ordem de classiícaçáo, até o máximo de três, oferecer um lance Íinal e Íechado

em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramênto deste prazo

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anleriores, o sistema ordenará os lances segundo

a ordem crescente de valores.

5.13.1. Náo havendo lance Íinal e fechado classiflcado na íoÍma estabelecida nos itens anteriores,

havêrá o Íeinlcio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

ctassificaçáo, possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo.

5.14. podeÍá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justiflcadamente, admitir o reinício da etapa

fechada, caso nenhum licilante classiÍicado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaçáo.

iràrq. da Cid.rde losá CosLà Nlato!,01 .Cen[rollpueiÍâ1-ceará
I NrrJ r)/ rrrr H,try'ooot r,r) ]i.0ô:r.riltr)(r ri

re
i88) 3635.1a79
www.ipuerràs.ce.9ov.br

\-lS\'t'



Pàr:q. da Cidàde -lose CosLa Mâ!ôe, o1 -centro ilpuerÍà5 -ceàrá
r r.lr,r o/ 68() n4i,/(r(lol rÍr ll. oa r)/t) l'rt) (r

w
6o Df rua

'.t
'gru.19--'
\---§íl

PREFEIÍL]NÂ DE

IPUEIRAS

5.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deveráo ser

desconsaderados pelo PÍegoeiro, devendo a ocorrência ser comunicãda imediatamenle à autoridade

competente;

5.15.1. Na hipótese cio subilem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

5.16. Não serão aceitos dois ou rnais lances de mesmo valor, prevalêcendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do

menor lance Íegistrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepçáo dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min

(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horâs da

comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elelrônico utilizado para divulgação.

5.20. O Critério de.iulgamento adotado será o menor preço, conforme deíinido neste Edital e seus anexos.

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

5olo (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o diÍeito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obÍigatoriamenle em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

conlrolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou náo se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍcação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.

5.26. Ouando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçáo ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que Ílzerem jus às

margens de preferência, coníorme regulamenlo.

5.27. A ordem de apresentaçáo pelos licitantes e utilizada como um dos critérios de classiÍicaçáo, de

maneira que só poderá haver empate entre proposlas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances flnâis

da fase Íechada do modo de disputa aberto e Íechado.

5.28. Havendo eventual empate êntre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pÍevisto

no art. 60, § 1', da Lei n" 14.133, de 2021, assegurando-se a preÍerência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

5.28.1. no pais;

5.28.2. por empresas brasileiras;

5.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

(8e) 3685.1879
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5.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cârgos prevista em lei para pessoa

com denciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na leglslação.

5.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as

propostas empâtadas.

5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, conlraproposta ao iicitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociação êm condições diferentes das previstas neste Edital.

5.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍlcado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance oÍertado após a negociação rcalizada, acompanhada, se Íor o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

5.3'l. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta,

6. OA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de.negociaçáo, o pregoeiro veriílcaÍá se o licitante provisoriamente classiícado

em primeiro lugar atende às condiçÕes de participaçáo no certame, conforme p revisto no art. 14 da Lei n'
14.133t2021 , legislaçáô correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participaçáo no cerlame ou a fulura contratação, mediante a consulla aos seguintes cadastros:

6.1 .1. STCAF:

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (httos://www.portâltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e

6.1 .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda Uniáo

htt o rtaltra ns rencta OV

6.?. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força cia vedaçáo de que kata o artiqo 12 da Lei n" 8.429. dê 1992

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o PÍegoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vlnculos societários, linhas de Íornecimento

similares, dentre cutros lN no 3/201 I aÍi. 29

6.3.2. O licitante será convocado para manifestaçáo previamenle a uma eventuâl desclassiflcaçáo.

ílN n" 3/2018. art. 29. §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de condiçáo

de participaçáo.

6.4. Na hipótese de inversáo das Íases de habilitação ê julgamenlo, caso atendidas as condiçóes de
participaÇão, será iniciado o pÍocedimento de habilitaçáo.

(88) 368s. r 879
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às IVIUEPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro!
Fonte de reÍerência não encontrada. e 3.6 deste edital.

6.6. VeriÍlcadas as condiçÕes de participação e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiÍcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contrataÇáo neste Edilal e em seus anexos, observado o

disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES n" 73 de 30 de sêtemtrro de 2022

6.7. Em se tratando de serviços com íornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a

Íim de assegurar o tratamento asonômico entrê as licilantes, informa-se que foram utilizados os seguintes

acordos, dissÍdios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administraçáo:

6.7.1. lindicar os acordos, dissídios ou convençÓês coleiivas];

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos

licitantes, mas, ao longo da execuçáo contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissidios

ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1 contiver vícios insanáveis:

náo obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

6.8.2

6.8.3.
contratação;

6.8.4. náo liverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresenlar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vullo da oÍerta.

6.10. Em contrataçáo de serviços de engenharia, alem das disposiçóes acima, a análise de exequibilidade

e sobrepreço considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de execução por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado;

6.1 0.2. No regime de etnpreitada por preço unilário, a caraclerizaçáo do sobrepreço se dará pela

superaçáo do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme

planilha anexa ao edital;

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, sêráo consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores Íorem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo,

independentemente do regime de execução.

w
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6.'10.4. Será exigida garantia adicional do licilante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exjgÍveis de acordo com a Lei.

6.1'1. Se houver indícios de inexequibílidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complemenlares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administraçáo, o licitante

classiÍlcado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valor Íinal da sua proposla, sob pena de não aceitação da proposta.

6.'12.1. Em se tratando de seíviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar

à Administraçáo, por meio eletrônico, as planjlhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela AdminisÍaçáo, bem como com detalhamento das Bonificações e

Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
Íinal da proposta vencedorã. admitida a ulilizaçáo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contratâção semi-integrada e contrataçáo integrada, exclusivamente para

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e paÍa balizaÍ excepcional

aditamento posterior do contrato.

6.12.2. Em se tralando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaçáo

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicaÍ a

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não estiver contida na faixa referencial de produlividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante

deverá apresentar a respectiva comprovaçáo de exequibilidade;

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administração como reÍeÍência, desde que não alterem o objeto da contratação, náo contrariem

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela conkatada, visando assegurar a execuçâo do objeto, desde que mantidas as condiçóes para a justa

remuneraçáo do serviço.

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍcaçáo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do pÍeço e que se comprove que este ê o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas,

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçáo de

recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.14. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçÕes do objeto, poderá ser
colhida a maniíestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no obieto.

6.15. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado êm primeiro

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitaçáo da

proposta.
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6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será Íacultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

6.17. Os resultados das aval:açôes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

ô.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocoÍrer atrâso na enlrega, sem justiÍcativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entregá de amostra Íora das especiÍcações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍcado não fo(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍjcado. Seguir-se-á com a

veriÍicaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veriÍicação de uma que atenda às especificações

constantes no Têrmo de Referência.

7, DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. A hâbilitaçáo do licitante será verificada em meio as exigências editalícias, através da documentação

enviada através do sistema licitanet.

7.2. Havendo a necessidade de envio dê documentos de habilitaçáo complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá apÍesentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo de A2 (duas) horas, sob pena de inabilitaÇão, confoíme Art. 38. §2o
do Decreto Fedetal 10.02412019.

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimenlo de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

7.4. Nâo.serão aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diíerentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamenle, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.5.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matÍiz e Íilial com diíerenÇas de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

7.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
sêguir, para Íins de habilitação:

7.7. Habilitaçáojurídico:

7.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sêde;

7.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condição de
Nlicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à veriÍcação da autenticidadê
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.bri

7.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabiticjade limitada -

EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradofes;

PJrq,l"raii,.n.,ori]a.!Là M.rl... (ll i.rnirfr'!iu.lrr!-CÊ.1;
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7 .7.4. lnscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a malriz, no caso de ser a pârticipante sucuÍsal, Íllial ou agêncial

7.7.5. No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

JuÍídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.7.6. No caso de ccoperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

7.7.7. lJo caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no País: decreto de

âutorizâçáo,

7.7.8. Os documentos acima deveráo estar acompanhados de sua primeira e última alteraçóes ou

da consolidaçâo respecliva, sob pena de inabilitaçáo;

7.8. Regularidade Íiscal e trabalhista

7.8.1. Prova de insctiçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

7.8.2. Prova de regularidade Íscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidáo

expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dlvida Ativa da Uniáo
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta no 1 .751 , de 0211012C14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

7.8.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante

Certidão Negativa dê Débitos Estaduais;

7.8.4. Prova de Regularidade com a Fazenda lilunicipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

7.8.5. Prova de lnscrição no Cadaslro de Contribuintes Estaduale/ou Municipal, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.8.7. Prova de inexislência de débitos inadimplidos perantê a Justiça do Trabalho, mediantê a

apresentação de Certidáo Negativa ou Positiva Com EÍeito de Negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de '1943;

7.8.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos êstaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante inserção de declaraçáo da Fazenda Estadual do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;

7.8.9. Caso o licitante Cetentor do menor preço seja qualiícado corno microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresenlar toda a documentação exigida para efeito de comprovaçáo de

regularidade Ílscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçáo. Contudo,

constatado a períeita regularidade fiscal do licitante, será imediatamenle apurado pela Procuradoria

Jurídica Municipal, onde se efetivará as medidas cabíveis a punição.

7.9. QualificaçáoEconômico-Financeira
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7.9.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperaçáo Judicial, ou liquidação judicial, conforme o

caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade não

superiôr a 30 (kinta) dias da data da sua apresentação;

7.9.1.1. Balanço Patrimonral, demonslração de rêsultado de exercício e demais demonstraçÔês

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

7.9.1.2. Seráo aceitos o balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis, lransmitidos via SPED,

acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

7.9.1.3. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cÓpia do Balanço de

Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termo§ de abertura

e encerramento;

7.9.1.4. DeveÍá vir acompanhado do Balanço Patrimonial e Demonstraçóes Contábeis os Termos de

Abertura e de Encerramento do Livro Diário.

7.9.'t.S. A boa siluaçáo Íinanceira do licitante será ava[ada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Gêral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicaçâo dâs

íórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimoniâl:

Ativo Circulante + Realizável a

[-ongo Prazo
LG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circüante

Ativo Circulante
LC=

7.9.1.6. O licitante que apresenlar índices econômicos iguais ou infeÍiores a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital

m Ínimo ou patrimônio líquido) êquivalente a 1O% (dez poÍ cento) do valor total estimado da contratação

ou do item pertinente.

7.10. QualiflcaçãoTécnica

7.iO.i. Comprovação de aptidão para o Íornecimento de bens em caraclerísticas, quantidâdes e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

atestados íornecidos por pessoas .iurÍdicas de direito público ou privado.

7.10.2. O licitante disponibilizará lodas as informaçÕes necessárias à comprovaçáo da legitimidade

dos atêstados apresentados, podêndo ser Íeita diligências para dirimir quaisquer dúvidas inerenles a

veracidade das informaçóes prestadas.

7.'l1|. Licitante enquadrado como micÍoempreendedor individual que pretenda auferir os benefÍcios do

tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual, municipal e da apresentaçáo do balanço patrimonial e das

demonstraçÕes ccntábeis do último exerc!cio.
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7.12. A existência de restrição relativamenle à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedoÍa, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

7.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

7.13. Caso a proposta mais vantajosa seja oíertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prãzo de 5 (cinco) dias úteis, apÓs a

declaraÇão do vencedor, comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.14. A não-regularizaçáô Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem preiuÍzo das sançÕes previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçáo dos licitântes

remanescentes, na ordem de classiÍicação. Se, na ordem de classiÍlcação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação Íscal e

Íabalhista, será concedido o mesmo pÍazo pa? rêguiarazação

1.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigido§, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesmâ

7.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nâo apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.17 . Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçáo,

haverá nova veriÍicaçáo, pelo sistema, da evenlual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC n. 123 dê 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.

7.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação ílxadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

7.'lg. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demônstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, seráo exigidos para Íns de habilitação, nos têrmos

dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133 , de 2021

7.2O. euando permitida a participação de empresas estrangeiras quê náo funcionem nô País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

7.21. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ala de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação seráo

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.ô60, de 29

de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consulaÍizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

7.22. Será veriÍcado se o licitante apresentou declaÍação de que atende aos requisilos de habilitaçáo, e o

declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, nâ Íorma da lei (art

14 13312021)

7.23. Será veriÍlcado sê o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍciência e para reabilitado da Prêvidência

Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

7.24. O licitante deverá apfesentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

63, I. dâ Lei n'
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na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposlas.

8.'1. Declaraçâo de que atendenr aos requisitos de habilitaçáo, ê o declarante responderá pela veracidade

das informações prestadas, na forma da lei.

8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

8.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos cuslos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos lermos de ajustamento de condula vigentes na data

de entrega das propostas.

8.4. Declaraçáo de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999;

8.5. Certidão EspecíÍica da Junta ComeÍcial (constando todas as alteraçóes das êmpresas), com data de

emissáo não superior a 30 (trinta) diâs.

9, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUIMENTO EQUIVALENTE

9.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo Íealizada a contratação, deverá ser Íirmado Termo de

Contrato, prorrogável na forma dos arts. 90 e 1 15, §5o da Lei n" 14.'133121 .

9.2. O adjudicatário teÍá o ptazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partiÍ da data de sua convocâçáo,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes

previstas neste Edilal.

9.3. Alternativamenle à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a AdministraÇão poderá êncaminhá-lo para assinatura do adjudicatário, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e

devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

9.4. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitação justiícada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.5. Se o adjudicatário, no ato da assinaturâ do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as

mesmas condiçÕes de habilitação, ou quando, injustiÍicadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser

convocado outro licitante pãra celebrar o ajuste, desde que respeitadas a ordem de classiÍlcação e mantidas

as mesmas condiçÕes da proposta vencedora, sem prejuízo das sançÕes previstas neste edital e demais

normas legais pertinentes.

9.6. Na hipótese de o vencedor da licitaçâo náo comprovar as condiçôes de habilitaçáo consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contralo ou a ata de registro de preços, a Administração, sem preiuízo da

aplicação das sançôes das demais cominaçóes legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro

licitante, respeitada a ordern de classiÍ]caçáo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaçáo,

analisada a proposta e evenluais documentos complementares e, feita a negociaçáo, assinar o contrato ou a

ata de registro de preços.

(88) 36as.1ê79
www.ipueiras-rê.cloe.br
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8. Outras Exigências:
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10. DA FORMAçÃO DO CAOASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, seÍá incluÍdo na ata, na Íorma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem colar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classiícaçáo na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apÍesentação de novas propostas na forma desle item náo prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classiÍicado.

10.2.2. Para Ílns da ordem de classiÍicação, os licitanles ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que manliverem sua

proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÕes

estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do Íornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

10.4. Na hipótese de nenhurn dos licitantes que aceitaÍam cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contrataçáo nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiflcado,

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçáo na Íorma prevista no edital,

poderá:

10.4.1. convocar os licilantes que mantiverarn sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtençáo de preço melhor, mêsmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e Ílrmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a oÍdem de classiÍicação, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposiÇão de recurso reÍerente ao julgamento das propostâs, à habilitaçáo ou inabilitaçáo de

licitantes, à anulação ou revolaçáo da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133. de 2021

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da ata.

'l'1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dê habilitação ou

inabilitaÇão do licitante:

11.3.1 . a intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

1'l.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos

1 1.3.3. o Wazo paê apresentaçáo das razÕes recursais será iniciado na data de iniimação ou de

lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;
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12.1- Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar qualquer

documenlo que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o cêrtame;

12.1 .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍcado, não mantiver a proposta

em especial quando:

12.1 .2.'l . náo enviar a proposla adequada ao último lance oÍertado ou apÓs a negociação;

12.1 .2.2. íecusarse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. deixar de apresentar amostra:

12.1.2.4. apÍesenlar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaçÕes do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou náo êntregar a documentação exigida para a conlratação, quando

convocado denlro do prazo de validade de sua proposta,

12.'1.3.'1. recusar-se, sem justiÍlcativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍação;

12.1.4. apresêntar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

Íalsa durante a lacitação

12.1.5. fraudar a licitaçáo

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou Cometer Íraude de qualquer natureza, em especial

quando:

12.1 .6.1. agir em conluio ou em desconíormidade com a lea:

,iq..td 
'.1 
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11.3.4. na hipótese de adoçáo da inversâo de íases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no í4.133. de

2P!, o Wazo para apresentaçáo das razóes recLrrsais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisâo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

1 1.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 . O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

'l 1.8. O recurso e o pedido dê reconsideração teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

1 '1.9. O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetívêis de aproveitamênto

11.10. Os autos do processo permanecerão com vistâ Íranqueada aos inleressados no sítio eletrÔnico

httDs J/municipios-ljcitacoes.tce.ce.qov.br/index.pho.

12. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES
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12.1 .6.2. induzi deliberadamentê a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amoslra ÍalsiÍicada ou deteriorada;

12.'1.7. praticar atos illcjtos com vistas a frustrar os ob.ietivos da licitaçâo

12.1 .8. praticar ato lesivo previsto no g.d-e_dê_t§.i_!j_]2.9403eLq13.

12.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 202'1, a Administraçâo poderá, garantida a prévia deíesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência:

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento dê licitar e contrataÍ e

12.2.4. declaraçáo de inldoneidade para licitar ou contralar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peranle a própÍia autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

1?.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percenlual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

12.4.1 . Pâra as infrâçóes previslas nos itens 12.'l .1 , 12.'l .2 e 12.1 .3. a multa será de 0,5% a 15o/o do

valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as inÍraçóes previstas nos itens 12.'1.4, '12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

'12.5. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pâra

licitar ou conÍatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a dêÍesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo.

12.7. A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçôes administralivas relacionadas nos itens 12.1 .1 , 12.1 .2 e 12.1 .3, quando nâo se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá seÍ aplicada ao Íesponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infraçÕês dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1 .6, 12.1 .7 e 12i .4, bem como
pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 12.1.1, '12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a irnposiçáo de
pênalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo
previsto no qÍ._156. §5o. da Lei n.o 14.133/2021.
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12.9. A recusa injustiÍcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item 12.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos lermos do art.45, §4o da
lN SEGES/I,IE n.'73. de 2022

12.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauíaçáo de processo de
responsabilizaçáo â ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidore, que avaliará fatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar dêfesa escrita e especiÍlcar as píovas que pretenda produzir.

12.1'1. ÇabeÍá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisáo recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivãçáo à autoridade superior, que dêverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Cabeé a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicaçáo da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inti.rnaçáo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.'13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da clecisáo recúrrida até
que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

12.14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
Íeparaçáo integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legltima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçáo da tgl[:
14.'133. de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (úês) dias úteis antes da data da abertura do certame

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimênto poderâo ser rêalizados por forma eletrônica, pelos
plataforma gue foi realizado a licitação ou pode ser enviada por email: cpl.ipueiras@gmail-com

13.4. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimêntos nâo suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçâo.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

í4. DAS D|SPOS|çOES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema elelrônico.

14.2. Náo havendo expêdiente ou ocorrendo qualquer fato supeÍvenienle que impeça a realizâçâo do
certame na data marcada, a sessáo será aulomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicação em contrário, pelo PregoeiÍo.
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duranle a sessáo pública obsêrvaráo o horário

de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à conkataçâo.

'14.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os inleressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a ínalidade e a segurança da contrataçáo.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentaçáo de suas propostas e a

Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentementê da condução

ou do resullado do processo licatatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na Administraçâo.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o aÍastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

14.9. O Edital e seus anexos estáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico https:rmunicipios-licitaco tce.ce.oov.br/index.phD

14-10. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os sêguintes anexos

14.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

14.10.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

14.'10.3. ANEXO lll- lModelo de Declaraçóes
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Marcos Klinsman Oliveira Melo
Agente de contratação do Município
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